
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.692 - RJ (2017/0194292-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL SANTOS BENITEZ LOPES 
ADVOGADO : ZOSER HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO 

RIO DE JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA 

FEDERAL EM MOSSORÓ - SJ/RN 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA.  NATUREZA DO CONFLITO. INCIDENTE 
PROCESSUAL. NÃO INTERVENÇÃO DOS INTERESSADOS. 
PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE APENADO EM PRESÍDIO  
FEDERAL  DE  SEGURANÇA  MÁXIMA.  MANUTENÇÃO DAS RAZÕES 
QUE ENSEJARAM  O  PEDIDO  INICIAL.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se o conflito de competência de  incidente processual, sem natureza 
recursal, destinado à solução de divergência sobre o órgão competente para o 
exercício da atividade jurisdicional, não havendo, portanto, litígio nem direito 
subjetivo a ser tutelado que justifique a intervenção de eventuais interessados. 
Ausência de previsão legal.
2. A Terceira Seção do STJ tem firme entendimento no sentido de que “não cabe 
ao Juízo Federal discutir as razões do Juízo Estadual, quando solicita a 
transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima, 
assim quando pede a renovação do prazo de permanência, porquanto este é o 
único habilitado a declarar a excepcionalidade da medida”.
3. No caso, as razões declinadas pelo Juízo suscitante demonstram que os motivos 
do pedido originário de transferência do apenado para o Sistema Penitenciário 
Federal ainda persistem, sendo, de fato, necessário o seu afastamento do Estado 
do Rio de Janeiro por razões de segurança pública, de modo a evitar a 
reestruturação da organização criminosa e a prática de outros crimes graves. 
4. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
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Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.692 - RJ (2017/0194292-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL SANTOS BENITEZ LOPES 
ADVOGADO : ZOSER HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO 

RIO DE JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA 

FEDERAL EM MOSSORÓ - SJ/RN 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo DANIEL SANTOS BENITEZ 
LOPES contra decisão que conheceu do conflito para declarar a competência do juízo suscitado. 

Sustenta o agravante violação do art. 5º, LV, da CF, porquanto não intimado para 
se manifestar nos autos do conflito de competência. 

Destaca a ausência dos requisitos para a sua manutenção no sistema 
penitenciário federal. 

Pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao órgão 
colegiado para que seja fixada a competência do juízo suscitante.  

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.692 - RJ (2017/0194292-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL SANTOS BENITEZ LOPES 
ADVOGADO : ZOSER HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO 

RIO DE JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA 

FEDERAL EM MOSSORÓ - SJ/RN 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA.  NATUREZA DO CONFLITO. INCIDENTE 
PROCESSUAL. NÃO INTERVENÇÃO DOS INTERESSADOS. 
PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE APENADO EM PRESÍDIO  
FEDERAL  DE  SEGURANÇA  MÁXIMA.  MANUTENÇÃO DAS RAZÕES 
QUE ENSEJARAM  O  PEDIDO  INICIAL.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se o conflito de competência de  incidente processual, sem natureza 
recursal, destinado à solução de divergência sobre o órgão competente para o 
exercício da atividade jurisdicional, não havendo, portanto, litígio nem direito 
subjetivo a ser tutelado que justifique a intervenção de eventuais interessados. 
Ausência de previsão legal.
2. A Terceira Seção do STJ tem firme entendimento no sentido de que “não cabe 
ao Juízo Federal discutir as razões do Juízo Estadual, quando solicita a 
transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima, 
assim quando pede a renovação do prazo de permanência, porquanto este é o 
único habilitado a declarar a excepcionalidade da medida”.
3. No caso, as razões declinadas pelo Juízo suscitante demonstram que os motivos 
do pedido originário de transferência do apenado para o Sistema Penitenciário 
Federal ainda persistem, sendo, de fato, necessário o seu afastamento do Estado 
do Rio de Janeiro por razões de segurança pública, de modo a evitar a 
reestruturação da organização criminosa e a prática de outros crimes graves. 
4. Agravo regimental não provido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, quanto ao conflito de competência, destaca-se a sua natureza de 
incidente processual, não recursal, destinado à solução de divergência sobre o órgão competente 
para o exercício da atividade jurisdicional, não havendo, portanto, litígio nem direito subjetivo a ser 
tutelado que justifique a intervenção de eventuais interessados.

Neste sentido, inexiste previsão legal para intimação dos interessados para 
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manifestação no Conflito de Competência.
Em casos semelhantes, esta Corte Superior já decidiu, transcrevo:

"AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 297, § 4º, DO 
CÓDIGO PENAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
OMISSÃO NA ANOTAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. 
ALEGADA NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS. 
IMPROCEDÊNCIA. ARGUIDA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Suscitado o conflito negativo de competência pelos juízes envolvidos na 
causa, não há que se falar em intimação dos interessados para manifestação 
no incidente, por falta de previsão legal.
2. Não há ofensa ao princípio da colegialidade se a questão suscitada é 
decidida com lastro na jurisprudência dominante do tribunal, conforme 
autoriza o art. 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3º do Código de Processo Penal.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 
sentido de que o delito consistente em omitir a anotação de vínculo 
empregatício na Carteira de Trabalho e Previdência Social compete à 
Justiça Estadual, caso não haja lesão a bens, serviços ou interesses da 
União. É o que prevê a Súmula n. 62 desta Corte.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no CC 107.283/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014)

"HABEAS CORPUS. DUPLICATA SIMULADA E  FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS 
PACIENTES PARA MANIFESTAREM-SE ACERCA DO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA SUSCITADO PELO MAGISTRADO DE 1º GRAU.
INCIDENTE DO PROCESSO RESOLVIDO POR INSTÂNCIA 
SUPERIOR. DECISÃO IRRECORRÍVEL. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE PARTES, PRESENÇA DE 
INTERESSADOS. EIVA NÃO EVIDENCIADA. ORDEM DENEGADA.
1. O Conflito de Competência, regido pelos arts. 113 a 117 do CPP, não 
possui natureza jurídica de 'ação incidental', é 'incidente do processo' 
resolvido por instância superior, não lhe podendo atribuir sequer natureza 
recursal.
2. Não havendo direito subjetivo a ser tutelado, não se pode falar em partes, 
mas sim em meros interessados, fato que justifica a irrecorribilidade das 
decisões que resolvem os conflitos.
3. 'Decisões proferidas em conflito de competência ou de jurisdição são 
sempre de cognição incompleta; ... não fazem coisa julgada, nem precluem, 
podendo ser reapreciadas até o julgamento final da causa' (STF - RT 
657/201), contudo, 'Decidido o conflito de competência, esgotado está o 
respectivo objeto; se fato superveniente exigir a modificação da 
competência, deve ser submetido ao juízo da causa' (STJ - CC 34.393/GO, 
Rel. Min. ARI PARGENDLER) 
4. In casu, não caberia ao Tribunal a quo intimar os pacientes ou 
nomear-lhes defensor dativo para assistí-los no curso do incidente 
processual suscitado pelo Juízo da Comarca de Santos, tampouco 
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abrir-lhes prazo recursal para contestar a decisão proferida.
5. Ordem denegada." (HC 132.484/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 11/09/2012)

Por outro lado, correta a decisão ao determinar, por ora, a competência da Justiça 
Federal, porquanto as razões declinadas pelo Juízo suscitante demonstram que os motivos do 
pedido originário de transferência do apenado para o Sistema Penitenciário Federal ainda 
persistem, sendo, de fato, necessário o seu afastamento do Estado do Rio de Janeiro por razões 
de segurança pública, de modo a evitar a reestruturação da organização criminosa e a prática de 
outros crimes graves. 

Com efeito, a Lei nº 11.671/2008 dispõe sobre a transferência e inclusão de 
presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras providências.   Em 
seu art. 10, § 1º, determina que:

"Art. 10. A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima será excepcional e por prazo determinado.
§ 1º. O período de permanência não poderá ser superior a 360 (trezentos e 
sessenta dias), renovável, excepcionalmente, quando  solicitado 
motivadamente pelo juízo de origem, observados os requisitos da 
transferência."

Ainda sobre o tema, a Terceira Seção do STJ tem firme entendimento no sentido 
de que “não cabe ao Juízo Federal discutir as razões do Juízo Estadual, quando solicita a 
transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima, assim quando pede 
a renovação do prazo de permanência, porquanto este é o único habilitado a declarar a 
excepcionalidade da medida”. Nesse sentido: CC nº 122.042/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, julgado em 27/6/2012; CC nº 130.808/RJ, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
julgado em 9/4/2014.

No caso, cabe destacar, mais uma vez, que "a autoridade administrativa trouxe 
elementos indiciários aptos à demonstração da participação do preso relacionado no expediente 
com a organização criminosa responsável pelas ações criminosas desenvolvidas, especialmente, 
que não há alteração dos fatos trazidos ao conhecimento do Juízo Executório" (e-STJ, fls. 37-41). 

É de se realçar trecho do decisum:

Portanto, os fatos apresentados, a par da gravidade, são indicativos da 
extrema necessidade de se atuar no resguardo da política de segurança 
pública, para a qual, dado o interesse de toda a coletividade, não se pode 
fechar os olhos.
Por fim, é de se observar que, uma vez instaurado o presente conflito de 
competência, o preso deverá permanecer no estabelecimento penal federal 
em que se encontram, conforme determina o artigo 10, § 6º, da Lei n.
11.671/08.
(...)” (grifos nossos).
16. Portanto, as razões declinadas pelo Juízo suscitante demonstram que os 
motivos do pedido originário de transferência do apenado para o Sistema 
Penitenciário Federal ainda persistem, sendo, de fato, necessário o seu 
afastamento do Estado do Rio de Janeiro por razões de segurança pública, 
de modo a evitar a reorganização das milícias e a prática de outros crimes 
graves" (e-STJ, fl. 74). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0194292-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC     153.692 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08050078520174058400  8050078520174058400

EM MESA JULGADO: 22/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO RIO DE 
JANEIRO - RJ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA FEDERAL EM 
MOSSORÓ - SJ/RN 

INTERES.  : DANIEL SANTOS BENITEZ LOPES 
ADVOGADO : ZOSER HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL SANTOS BENITEZ LOPES 
ADVOGADO : ZOSER HARDMAN DE ARAUJO  - RJ142478 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA FEDERAL EM 

MOSSORÓ - SJ/RN 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria 
Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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